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1 - ENQUADRAMENTO 

Na área do ambiente e sustentabilidade o Governo tem como objetivo que Portugal lidere 

a "revolução energética", assegure a posição de Portugal entre os cinco líderes em 

matéria de energias renováveis em 2020, assim como afirmar a liderança global na fileira 

industrial das energias renováveis. 

  

A política energética é estruturante da política económica do governo na medida em que 

se propõe cumprir vários objetivos: o da sustentabilidade económica e ambiental, a 

competitividade, crescimento e emprego por via de uma maior independência energética, 

da dinamização de vários sectores de atividade (energias renováveis, mobilidade elétrica, 

etc.), procurando também promover a eficiência energética, consolidar o mercado ibérico 

de eletricidade e criar o mercado ibérico do gás natural, assim como contribuir para o 

equilíbrio da balança comercial através do aumento das exportações de bens de 

equipamento e da redução de importações de combustíveis fósseis. Esta política está 

consubstanciada em três documentos fundamentais: Estratégia Nacional para a Energia 

com o horizonte de 2020 (ENE 2020), o Plano Nacional de Ação para as Energias 

Renováveis e o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética. Esta última, 

aprovada em Resolução de Conselho de Ministros (n.º 29/2010) é também a mais 

recente e prevê já a atualização dos outros programas acima mencionados.  
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1.1. ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A ENERGIA 2020 

A Estratégia Nacional de Energia (“ENE”) foi lançada em Abril de 2010, e os principais 

objetivos deste plano para o ano de 2020 são os seguintes:  

 Dependência: reduzir dependência energética do país face ao exterior para 74% 

(foi de 83% em 2008) e reduzir em 25% o saldo importador energético com a 

energia produzida a partir de fontes endógenas;  

 Renováveis: 60% da eletricidade produzida e 31% do consumo de energia final 

tenham origem em fontes renováveis; criar mais 100.000 postos de trabalho a 

acrescer aos 35.000 já existentes (45.000 diretos e 90 000 indiretos) no sector 

das energias renováveis; o impacto no PIB passará de 0,8 % para 1,7 % até 2020;  

 Eficiência: redução de 20% do consumo de energia final, nos termos da política 

Comunitária para a energia e desenvolver um cluster industrial associado à 

promoção da eficiência energética assegurando a criação de 21 000 postos de 

trabalho anuais, gerando um investimento previsível de 13.000 milhões de euros 

até 2020 e proporcionando exportações equivalentes a 400 milhões de euros;  

  Ambiente: cumprimento das metas de redução de emissões assumidas por 

Portugal no quadro Europeu.  

A ENE 2020 visa implementar uma séria de medidas e estratégias através da utilização 

de cinco grandes vetores: competitividade, crescimento e independência energética e 

financeira; aposta nas energias renováveis; promoção da eficiência energética; garantir 

segurança no abastecimento energético; sustentabilidade económica e ambiental.  

 

Competitividade, crescimento e independência energética e financeira  

Os investimentos totais previstos ao abrigo da ENE para o sector da energia deverão 

superar os 31.000 milhões de Euros, com o objetivo de desenvolver este sector, obter um 

maior equilíbrio da balança comercial através do aumento das exportações de bens de 

equipamento e de redução das importações de combustíveis fósseis. Por outro lado, os 

sectores associados à energia (moldes e ferramentas, materiais avançados, sistemas 

elétricos, sistemas eletrónicos, sistemas de informação) têm uma intensidade tecnológica 

elevada.  

A redução da dependência energética e financeira tem por base o aumento da produção 

renovável e a melhoria na eficiência energética. O sector dos transportes é responsável 

por cerca de um terço do consumo final de energia e por isso existe a intenção de 
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introdução de veículos elétricos e o objetivo deste tipo de veículos substituir cerca de 

10% dos combustíveis atualmente consumidos nos transportes rodoviários.  

A liberalização dos mercados de energia na Europa teve como intenção a criação de um 

mercado interno de energia, a redução dos custos de energia e o aumento de 

competitividade económica. Foi neste contexto que em Julho de 2007 entrou em vigor o 

Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL) e em Janeiro de 2008 foi aprovado o Model for 

Organisation and Operating Principles do Mercado Ibérico de Gás Natural (MIBGAS). 

Deste modo, estão planeados investimentos até ao ano de 2014 com vista a aumentar a 

interligação entre Portugal e Espanha e reforçar as interligações entre a Península Ibérica 

e França, de forma a garantir a integração do mercado Ibérico nas redes elétricas 

Europeias.  

Por outro lado, a reorganização do mercado do gás com vista à implementação do 

MIBGAS, conduzirá a um reforço das interligações e da capacidade de armazenamento 

de Gás Natural. O terminal de Sines e a sua ligação ao armazenamento do Carriço 

deverão formar um hub estratégico em Portugal. 

 

Aposta nas renováveis  

A dinamização do cluster das energias renováveis foi assumida pelo governo português 

como um vetor estratégico nacional consubstanciado na Estratégia Nacional para a 

Energia 2020 “O programa de Governo do XVIII Governo Constitucional estabelece que 

um dos objetivos para Portugal deve «liderar a revolução energética» através de diversas 

metas, entre quais «assegurar a posição de Portugal entre os cinco líderes europeus ao 

nível dos objetivos em matéria de energias renováveis em 2020 e afirmar Portugal na 

liderança global na fileira industrial das energias renováveis, de forte capacidade 

exportadora».”  

A intenção é promover uma fileira industrial, diversificar a diversificação de fontes e 

tecnologias por forma a reduzir a dependência externa e aumentar a segurança de 

abastecimento.  

No seguimento do objetivo estabelecido de consumo de 31% da energia final através de 

energias renováveis, tem sido efetuados investimentos significativos nesta área, 

nomeadamente na energia eólica, que colocaram Portugal como uma referência. Por 

outro lado, a aposta nas energias renováveis é considerada vital para a redução da 

dependência energética externa.  
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Atualmente a produção de energia renovável em Portugal é feita na sua maioria através 

da combinação da energia hídrica e eólica. No entanto, existe a intenção de diversificar 

para outras energias renováveis. Neste contexto, foi aprovado o Plano Nacional para as 

Energias Renováveis (PNAER). 

 

Promoção da eficiência energética  

Existe uma preocupação em tornar o consumo energético mais eficiente, nomeadamente 

no que diz respeito aos produtos derivados do petróleo. Um dos grandes objetivos da 

ENE para 2020 é a redução de 20% do consumo de energia final em 2020, e para isso 

existem medidas fiscais, promoção de projetos com vista a aumentar a eficiência 

energética, nomeadamente nos sectores dos transportes, serviços e na gestão 

energética de edifícios.  

O objetivo de promover a eficiência energética é o de reduzir em 20% o consumo de 

energia final até 2020 através de medidas fiscais e da inovação tecnológica, 

nomeadamente os veículos elétricos e as redes inteligentes, a otimização dos sistemas 

de iluminação pública e da gestão energética dos edifícios públicos, residenciais e de 

serviços. Neste contexto foi aprovado o Plano Nacional de Ação para a Eficiência 

Energética (PNAEE). 

 

Garantia da segurança de abastecimento  

A estratégia para garantir a segurança no abastecimento de energia passa pela 

diversificação das fontes e origens energéticas. A aposta nas energias renováveis foi 

uma das formas escolhidas para alcançar esta diversificação e por outro lado para reduzir 

a dependência externa. Por outro lado, está previsto o desenvolvimento das 

infraestruturas para o transporte e distribuição de energia, no âmbito do MIBEL e do 

MIBGAS.  

A concretização deste programa prevê a criação de um centro de investigação 

tecnológica em Badajoz - Centro Ibérico para as Energias Renováveis e a Eficiência 

Energética (CIEREE) - e apoia-se ainda nas parcerias estabelecidas com o 

Massachusetts Institute of Technology (MIT). Prevê-se a implementação de um Fundo de 

apoio à inovação e já está aprovado o apoio a projetos para desenvolvimento de novas 

tecnologias no âmbito das redes inteligentes, energia das ondas e outras tecnologias na 

área das energias. Prevê-se um investimento global de 31 milhões de euros nos 

próximos 10 anos.  
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Por outro lado espera-se por efeito de arrastamento o crescimento de outros sectores 

associados à energia (moldes e ferramentas, materiais avançados, sistemas elétricos, 

sistemas eletrónicos e de sistemas de informação).  

Prevê ainda que os investimentos tenham em conta a integração territorial, pela 

implementação de centrais de produção de energia elétrica em zonas mais deprimidas e 

espera-se que esta estratégia contribua para a criação de empregos a nível local. 

 

Sustentabilidade económica e ambiental  

O desenvolvimento das energias renováveis deverão contribuir para um contexto 

energético diferente, com uma contribuição relevante para a redução da dependência 

energética externa e para um maior equilíbrio económico, para além da geração de 

emprego. Para este objetivo deverá ainda contribuir a introdução de uma maior 

concorrência no sector e o desenvolvimento das infraestruturas energéticas previstas. 

Não menos relevante é a redução das emissões dos gases de estufa. 
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1.2. PLANO NACIONAL DE ACÇÃO PARA AS ENERGIAS 
RENOVÁVEIS (PNAER)  

Tal como o PNE, o PNAER resulta da transposição de uma diretiva comunitária 

(2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho), que estabelece que os Estados-

Membros devem aprovar e apresentar à Comissão Europeia um Plano Nacional de Ação 

para as Energias Renováveis (PNAER) até 30 de Junho de 2010, fixando mesmo os 

objetivos nacionais que cada Estado-Membro deve no domínio da energia proveniente de 

fontes renováveis a consumir nos transportes, produção de eletricidade e aquecimento e 

arrefecimento até 2020. O PNAER apresenta um conjunto de medidas que visam o 

cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito da UE, assumindo que a base de 

desenvolvimento da produção nacional renovável assentará sobretudo no aumento 

articulado da capacidade instalada hídrica e eólica, sem descurar outras fontes. Assim, 

será também promovido o desenvolvimento nas tecnologias baseadas no aproveitamento 

da energia solar, quer nas aplicações de grande escala quer na aposta nos sistemas de 

mini e microprodução e sistemas para aquecimento de água sanitárias. Fazem ainda 

parte da estratégia do Governo a médio prazo a biomassa, o biogás, os biocombustíveis, 

a geotermia e a energia das ondas. Um conjunto de medidas muito específicas estão já 

desenhadas e algumas regulamentadas com vista à aplicação deste plano.  

 

 Energia hídrica 

O Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH), criado em 

2007, visa desenvolver o potencial hídrico nacional e viabilizar o crescimento da energia 

eólica. A capacidade instalada de energia hídrica deverá crescer dos 4.900 MW para 

8.600 MW até 2020 e por outro lado permitir o aumento da eficiência na produção de 

eletricidade através da energia eólica. Existe ainda o objetivo de atingir os 250 MW 

através da mini hídrica.  

 

 Energia Eólica  

A energia eólica tem sido uma das fortes apostas no passado recente, tendo a 

capacidade instalada passado de 537 MW no ano de 2004, para cerca de 3.500 MW em 

2009. Até ao ano de 2011 previa-se a instalação de mais 2.000 MW e até ao ano de 

2020, poderão ainda ser instalados outros 3.000 MW adicionais de potência eólica. 
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 Energia solar 

Após os grandes desenvolvimentos nas energias hídrica e eólica, a solar é a tecnologia 

com maior potencial de desenvolvimento nos próximos anos. O objetivo passa por atingir 

1.500 MW de capacidade instalada em 2020, quer através de projetos com a tecnologia 

solar termoelétrico, quer através do desenvolvimento do fotovoltaico de concentração. 

Existe ainda um plano de desenvolvimento da micro e mini geração em projetos com 

potências até 150 MW ou 250 MW, dependendo da tecnologia.  

 

 Biomassa 

Irá ser implementada a capacidade já atribuída de 250 MW. Existe a intenção de 

promover a produção de biomassa florestal de forma integrada com a promoção da 

certificação florestal, promoção de culturas energéticas e biomassa residual proveniente 

da atividade agrícola e agro-industrial. Deverá ser ainda criado o Centro de Biomassa, 

para o desenvolvimento de investigação e desenvolvimento nesta área.  

 

 Biocombustíveis 

As diretivas europeias deverão ser seguidas, tendo em conta a obtenção das metas 

colocadas para a utilização de energias renováveis no sector dos transportes. Um dos 

objetivos comunitários estabelecidos consiste na utilização de 10% de biocombustíveis 

no combustível para veículos.  

 

 Geotermia 

O governo Português tem como objetivo de alcançar a capacidade instalada de 250 MW 

até 2020. Portugal é considerado como sendo uma região com elevado potencial neste 

campo, existindo atualmente uma aposta em projetos desta natureza nos Açores, 

enquanto estão a ser desenvolvidos outros projeto-piloto no território nacional de 

investigação científica.  

 

 Energia das ondas 

O elevado potencial do nosso país, aliado ao movimento para o desenvolvimento do 

cluster do mar tem fomentado o desenvolvimento desta tecnologia. Estão previstos 

diversos contratos de concessão da zona-piloto para a preparação das infraestruturas 

para a instalação de projetos de demonstração. A meta é atingir a capacidade instalada 

de 250 MW até 2020. 



 

 

 

13 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

 Hidrogénio 

O desenvolvimento das tecnologias de pilhas de combustível a hidrogénio poderá alterar 

o paradigma energético atual, devido ao potencial de sinergias entre a produção de 

energia através de fontes renováveis e a eficiência energética. O hidrogénio poderá 

funcionar no futuro como tecnologia para viabilizar a utilização de energias renováveis em 

larga escala e para permitir soluções inovadoras no sector dos transportes. Está prevista 

a participação em iniciativas do SETPlan (Strategic Energy Techonology Plan) que está a 

ser promovido pela União Europeia. 

Para o desenvolvimento e promoção destas últimas prevê-se a criação de medidas 

próprias. Importa referir a criação de uma zona piloto em S. Pedro de Moel, 

concessionada à REN, para a instalação de projetos de demonstração no domínio da 

energia dos oceanos, em especial das ondas (DL n.º 5/2008) para testar as tecnologias 

de aproveitamento deste tipo de energia, que visa contribuir para a promoção de um 

cluster industrial ligado às atividades do mar.  

Neste quadro, o PNAER, estabelece como principais objetivos para o horizonte temporal 

de 2020:  

 Ter origem em fontes renováveis 31% do consumo final bruto de energia, 60% da 

eletricidade produzida e 10% do consumo de energia no sector dos transportes 

rodoviários;  

 Reduzir a dependência energética do exterior para cerca de 74%, a partir de uma 

crescente utilização de recursos energéticos endógenos;  

 Reduzir em 25% o saldo importador energético (cerca de 2.000 milhões €) com a 

energia produzida a partir de fontes endógenas, possibilitando uma redução de 

importações estimada em 60 milhões de barris de petróleo;  

 Consolidar o cluster industrial associado à energia eólica e criar novos clusters 

associados às novas tecnologias do sector das energias renováveis assegurando 

um VAB de 3800 milhões de euros e criando 100 mil novos postos de trabalho a 

acrescer aos 35 mil afetos à produção de energia elétrica com Fontes de Energia 

Renováveis (FER);  

 Promover o desenvolvimento sustentável também pela redução de emissões de 

gases com efeito de estufa, através de uma maior utilização das FER e da 

eficiência energética;  

 Criar, até 2012, um fundo de equilíbrio tarifário que contribua para minimizar as 

variações das tarifas de eletricidade, beneficiando os consumidores e criando um 
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quadro de sustentabilidade económica que suporte o crescimento a longo prazo 

da utilização das energias renováveis.  

 Promover o investimento no domínio das energias renováveis através da 

implementação de instrumentos de financiamento com base no QREN, para o 

apoio à energia solar térmica, visando também o incremento das exportações 

nesses domínios;  

  Aprovar medidas de promoção da produção de biomassa florestal, para 

assegurar as necessidades de consumo já instaladas e a instalar; da promoção 

da certificação da gestão florestal sustentável; da avaliação e promoção das 

culturas energéticas, bem como da biomassa resultante das atividades agrícolas e 

agroindustriais.  

 Implementar o Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidrelétrico, os 

novos empreendimentos hídricos em curso com o objetivo de facilitar o 

crescimento da energia eólica;  

 Criar condições para a introdução e massificação da utilização do veículo elétrico 

a nível nacional, procurando colocar Portugal como um país de referência ao nível 

do teste. 
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1.3. PLANO NACIONAL DE AÇÃO PARA A EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA (PNAEE)  

O PNAEE foi criado tendo em vista que Portugal cumpra os objetivos estabelecidos pela 

União Europeia relativos à eficiência na utilização de energia. A meta estabelecida é 

redução do consumo final de energia em 10% até 2015.  

Uma das medidas tomadas foi a implementação do programa MOBI. E para a promoção 

de veículos elétricos e criação de uma rede nacional de carregamento. Para além da 

melhoria na utilização de energia, este projeto procura ter outros impactos positivos, 

como seja, na produção de baterias, componentes e infra estruturas energéticas.  

Outro vetor do plano é o desenvolvimento do setor das Energy Saving Companies 

(ESCO´s), com o objetivo de criação de um mercado de serviços de energia.  

Para suportar financeiramente a aplicação do PNAEE, será implementado o Fundo de 

Eficiência. 
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2 - A CADEIA DE VALOR E OS 

STAKEHOLDERS NO SETOR  

O setor das Indústrias Gráficas e de Transformação de Papel (IGTP) está, em larga 

medida, integrado numa mega-fileira que inclui todas as atividades que utilizam 

intensivamente recursos florestais - a fileira florestal. Na Europa, a fileira florestal constitui 

uma das fileiras de maior relevância, incluindo as indústrias da madeira, da pasta e do 

papel e ainda as indústrias gráficas e de impressão. O contributo desta fileira para o valor 

acrescentado da indústria europeia ronda os 8%, criado a partir da gestão sustentável de 

florestas, que representam mais de 37% do território da UE (APIGRAF, 2014). 
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Fonte: APIGRAF, 2014 

Figura 1 - Cadeia de Valor 

 

O setor das IGTP comporta algumas especificidades que devem ser tidas em conta para 

uma correta análise do seu papel na indústria moderna e na definição dos seus 

elementos chave de sucesso. 

Em primeiro lugar, o setor das IGTP é um setor que produz maioritariamente bens 

intermédios, pelo que as suas relações a jusante ocorrem sobretudo em lógicas do tipo 

"business-to-business". A este nível, importa perceber que os produtos de papel não 

fazem parte da cadeia de valor central das indústrias clientes, mas são elementos 

fundamentais de suporte para que funcionem. A embalagem de papel é o exemplo 

acabado, uma vez que, por um lado, permite conferir ou mesmo viabilizar a 
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comercialização da grande maioria dos produtos de consumo e, por outro, conjuntamente 

com a comunicação e a impressão, torna-se um elemento altamente diferenciador no 

momento da compra do cliente final. Noutra perspetiva, a imagem comercial das 

empresas (de qualquer natureza) é transmitida invariavelmente através de produtos de 

papel que devem primar pela diferença e qualidade no sentido de transmitirem confiança 

ao cliente. Assim, apesar da visibilidade "secundária" deste setor, é de extrema 

relevância para o sucesso dos seus clientes. 

Em segundo lugar, importa referir o caráter pró-cíclico do setor, não só por ser um setor 

produtor de bens intermédios mas, também, pela natureza dos bens e serviços que 

oferece. A procura para produtos de papel pelas empresas sofre efeitos significativos de 

"overshooting" nas fases iniciais e finais dos ciclos económicos, dado que a comunicação 

e a promoção empresarial são das áreas mais sacrificadas quando se torna necessário 

realizar contenção de custos, mas são também das áreas que mais reagem em 

momentos de "boom" económico. 

Em matéria de inovação, as empresas do setor das IGTP dependem de forma 

significativa de fontes externas, uma vez que (i) os materiais utilizados neste setor são 

desenvolvidos nos elos mais a montante da cadeia de valor, (ii) as melhorias do processo 

provêm fundamentalmente dos fornecedores de máquinas, equipamentos e matérias-

primas e (iii) a diferenciação dos produtos é muito tributária da edição, do design e da 

publicidade enquanto setores de suporte (APIGRAF, 2014). 

Em termos de estrutura, as empresas do setor das IGTP continuam a comportar a 

presença de um número significativo de pequenas empresas familiares que atuam num 

mercado regional ou mesmo local. Esta configuração está relacionada sobretudo com a 

atividade desenvolvida, uma vez que a proximidade física exigida pelo cliente, a resposta 

rápida e o baixo "time-to-market" de boa parte dos produtos do setor são aspetos 

fundamentais em muitas solicitações do mercado. 

Finalmente, o setor das IGTP foi um dos setores económicos que mais sentiu os efeitos 

da era digital. Na verdade, enquanto uma grande parte das atividades viu os seus 

processos tornados mais simples e de fácil execução com a revolução digital, conferindo 

um maior foco nas competências chave, as indústrias de transformação do papel, 

particularmente nas indústrias gráficas, esta revolução está a determinar uma profunda 

reflexão sobre a sua própria missão, dados os impactos sobre os seus outputs e 

suportes. 
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2.1. STAKEHOLDERS NO SETOR ENERGÉTICO 

 

DGEG – Direcção Geral da Energia e Geologia “A Direcção Geral de Energia e 

Geologia e o órgão da Administração Pública Portuguesa que tem por missão, contribuir 

para a concepção, promoção e avaliação das políticas relativas à energia e aos recursos 

geológicos, numa óptica do desenvolvimento sustentável e de garantia da segurança do 

abastecimento. Na missão da DGEG inclui-se, naturalmente, a necessidade de 

sensibilizar os cidadãos para a importância daquelas políticas, no quadro do 

desenvolvimento económico e social que se deseja para o país, informando-os sobre os 

instrumentos disponíveis para a execução das decisões políticas e divulgando os 

resultados do seu acompanhamento e execução.”  

Fonte: http://www.dgge.pt/ 

 

ADENE – Agência para a Energia  

“A ADENE - Agência para a Energia tem por missão promover e realizar actividades de 

interesse público na área da energia e das respectivas interfaces com as demais políticas 

sectoriais.  

Os estatutos da ADENE foram publicados no Decreto-Lei nº 314/2001 de 10 de 

Dezembro.”  

Fonte: http://www.adene.pt/pt-pt/InformacaoInstitucional/QuemSomos/Paginas/QuemSomos.aspx  

 

ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos  

“A ERSE tem por missão a regulação dos sectores da eletricidade e do gás natural, a 

qual deve constituir um instrumento efectivo para o funcionamento eficiente e sustentado 

dos respectivos mercados, assegurando a protecção dos consumidores e do ambiente 

com transparência e sem discriminações. No âmbito desta missão de serviço público, a 

ERSE recebe da lei e dos seus Estatutos um conjunto de atribuições, entre as quais se 

salientam a protecção dos direitos e interesses dos consumidores em relação a preços, 

serviços e qualidade de serviço, a verificação do cumprimento das obrigações de serviço 

público e demais obrigações legais, regulamentares e outras, a garantia às empresas 

reguladas do equilíbrio económico - financeiro no quadro de uma gestão adequada e 

eficiente e a implementação da liberalização dos sectores da eletricidade e do gás 

natural.”  

Fonte: http://www.erse.pt/pt/aerse/missao/Paginas/default.aspx 
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LNEG – Laboratório Nacional de Energia e Geologia  

“O LNEG - Laboratório Nacional de Energia e Geologia é um organismo de investigação, 

demonstração e desenvolvimento tecnológico cuja missão é promover a inovação 

tecnológica orientando a ciência e tecnologia para o desenvolvimento da economia 

contribuindo para o aumento da competitividade dos agentes económicos no quadro de 

um progresso sustentável da economia Portuguesa.  

No âmbito das atribuições decorrentes da estratégia e da política de desenvolvimento 

económico e social do governo português, o LNEG assume-se como a interface de 

integração de tecnologia e resultados de I&DT junto do tecido empresarial. 

As diversas parcerias internacionais posicionam-no como parceiro dinamizador da 

internacionalização e fonte de informação privilegiada nas suas áreas de intervenção.  

O LNEG, enquanto instituição do Ministério da Economia e do Emprego, colabora como 

consultor para as políticas públicas nas áreas da energia e geologia, ambiente, 

sustentabilidade, metrologia, normalização, qualidade e certificação.”  

Fonte: http://www.lneg.pt/lneg/missao 

 

EDP – Eletricidade de Portugal  

“A missão da empresa assenta em três vectores fundamentais: a criação de valor para o 

accionista, a orientação para o cliente e a aposta no potencial humano da empresa, tendo 

em vista ser o mais competitivo e eficiente operador de eletricidade e gás da Península 

Ibérica.  

Para atingir este objetivo, a EDP assume a condução das suas actividades segundo 

princípios de transparência, respeito pelo ambiente e cumprimento dos mais altos 

padrões de ética e honestidade.  

Em Março de 2004, o Conselho de Administração da EDP aprovou os Princípios de 

Desenvolvimento Sustentável do Grupo EDP, um conjunto de oito princípios que passa a 

orientar a procura do equilíbrio entre a vertente económica, ambiental e social das 

actividades do Grupo.”  

Fonte: http://www.edp.pt/pt/aedp/sobreaedp/principiosepoliticas/Pages/PDS.aspx  

 

Galp Energia  

“Oferecer soluções que facilitam a vida, em termos de mobilidade, conforto e 

conveniência. Soluções que, em casa e na estrada, contribuam para a qualidade de vida 
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dos nossos clientes e para o desenvolvimento sustentável do nosso país, em termos 

sociais, económicos e ambientais.”  

Fonte:http://www.galpenergia.com/PT/agalpenergia/marcaecomunicacao/Paginas/Home.aspx 

 

REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A.  

“A REN tem como missão garantir o fornecimento ininterrupto de eletricidade e gás 

natural, ao menor custo, satisfazendo critérios de qualidade e de segurança mantendo o 

equilíbrio entre a oferta e a procura em tempo real, assegurando os interesses legítimos 

dos intervenientes no mercado e conjugando as missões de operador de sistema e de 

operador de rede que lhe estão cometidas.”  

Fonte: http://www.ren.pt/vPT/GrupoREN/Missao/Pages/Missao.aspx 

 

APIGRAF - Associação Portuguesa das Indústrias Gráficas, Comunicação Visual e 

Transformadoras do Papel 

"A Apigraf foi fundada em 12 de dezembro de 1974, sendo a representante dos 

interesses destas indústrias em Portugal e internacionalmente. 

Atualmente congrega cerca de 460 empresas que constituem um universo representativo 

do que de melhor se produz nestas áreas a nível nacional. Distribuídas por todo o 

continente e regiões autónomas, e com uma dimensão que as carateriza essencialmente 

como micro e PMEs, as empresas gráficas, de comunicação visual e transformadoras do 

papel associadas desenvolvem uma série de atividades específicas em função dos 

processos utilizados e são responsáveis pela produção de uma multiplicidade de 

produtos que fazem parte integrante do quotidiano. 

Com a convicção de que o associativismo é uma excelente forma de potenciar forças e 

interesses comuns, e uma ferramenta ímpar no aproveitamento de sinergias, a apigraf 

desenvolve uma importante atividade de informação, formação, representação, 

sensibilização e promoção relativa às empresas associadas e ao setor, tão necessária 

quanto efetiva". 

Fonte: http://www.apigraf.pt/a-associacao/quem-somos-industrias-graficas/ 



 

 

 

22 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

3 - CARATERIZAÇÃO DO SETOR  

O setor da Impressão e Reprodução de Suportes Gravados, incluído na CAE 18, engloba 

a impressão e as atividades dos serviços relacionados com a impressão (CAE 181) e a 

reprodução de suportes gravados (CAE 182) apresentando a seguinte estrutura, de 

acordo com a CAE (Rev.3): 

 

DIVISÃO GRUPO CLASSE SUBCLASSE DESIGNAÇÃO 

18    Impressão e reprodução de suportes 

gravados 

181   Impressão e atividades dos serviços 

relacionados com a impressão 

 1811 18110 Impressão de jornais 

 1812 18120 Outra impressão 

 1813 18130 Atividades de preparação da impressão 

e de produtos media 

 1814 18140 Encadernação e atividades relacionadas 

182 1820 18200 Reprodução de suportes gravados 

Fonte: CAE (Rev.3) 

Tabela 1 - Estrutura da CAE 18 

 

 

As atividades de Impressão e Reprodução de Suportes Gravados registaram um 

decréscimo de 4,7% no número de empresas e 8,3% no número de pessoas ao serviço 

entre 2010 e 2011. 

 

 Totais Nacionais % no total da Secção C 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 

Empresas (n.º) 3 463 3 250 3 096 4,4 4,4 4,3 

Taxa de Variação (%)  - 6,2 - 4,7    

Pessoal ao Serviço (n.º) 20 839 19 381 17 778 2,9 2,8 2,6 

Taxa de Variação (%)  - 7,0 - 8,3    
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Volume de Negócios (106 

euros) 

1 272 1 198 1 095 1,8 1,6 1,4 

Taxa de Variação (%)  - 5,8 - 8,5    

VAB (106 euros) 531 499 461 3,2 2,8 2,7 

Taxa de Variação (%)  - 6,0 - 7,6    

Emprego total (milhares) 22,7 18,0 19,6 2,7 2,2 2,4 

Taxa de Variação (%)  - 20,7 8,9    

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 2 - Estatística das Empresas CAE 18 

 

Em 2011 existiam cerca de 3 096 empresas, correspondendo a 4,3% no total da Secção 

C e a 2,7% do VAB da CAE 18 no total do VAB da Secção C. 

 

 

 

                                      Fonte: GEE, 2013   

 

Figura 2 - Peso do VAB da CAE 18 no Total do VAB da Secção C em 2011 

 

 

Em 2011, o setor da Impressão e Atividades dos Serviços relacionados com a impressão 

(CAE 181) representava cerca de 98,2% do total das empresas com CAE 18 e o setor da 

Reprodução de suportes gravados (CAE 182) cerca de 1,8%. 
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2011 

Totais 

Nacionais 

% no total da 

CAE 18 

CAE 

181 

CAE 

182 

CAE 

181 

CAE 182 

Empresas (n.º) 3 040 56 98,2 1,8 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 4,6 - 13,8   

Pessoal ao Serviço (n.º) 17 

602 

176 99 1 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 8,2 - 12,4   

Volume de Negócios (106 euros) 1 083 12 98,9 1,1 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 8,2 - 30,4   

VAB (106 euros) 459 2 99,6 0,4 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) - 7,3 - 43,5   

Emprego total (milhares) 19,6  100 0 

Taxa de Variação relativamente a 2010 (%) 8,9    

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 3 - Comparação Estatística das Empresas CAE 181 e CAE 182 em 2011 

 

Em 2011, as 3 096 empresas existentes empregavam 17 778 trabalhadores, 

correspondendo a 2,6 % no total da Secção C, distribuindo-se de acordo com a seguinte 

estrutura geográfica: 

 

 

 

 

 

Fonte: GEE, 2013   

 

Figura 3 - Estrutura Geográfica do 

Pessoal ao Serviço (%) da CAE 18 em 

2011 

Fonte: GEE, 2013   

 

Figura 4 - Peso do Pessoal ao Serviço na CAE 

18 em 2011 no Total do Pessoal ao Serviço na 

Secção C por NUTSII (%) 
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A distribuição segundo a dimensão da empresa (em n.º de trabalhadores) é apresentada 

de seguida: 

 

Fonte: GEE, 2013 

Figura 5 - Estrutura Dimensional das Empresas 

 

De acordo com a sua dimensão (em n.º de trabalhadores), as empresas da atividade de 

impressão e reprodução de suportes gravados caracterizam-se maioritariamente por 

empregarem menos de 10 pessoas ao serviço (87,0%) e são as que apresentam maior 

n.º de pessoal ao serviço (35,2%).  
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3.1. PRODUÇÃO E MERCADOS 

A CAE 18 registou um decréscimo de 9,3% do valor das vendas e prestação de serviços 

em 2011, que correspondeu a -75 milhões de euros, fixando-se apenas na 23ª posição 

do ranking das principais atividades, com o valor de 735 milhões de euros. Em 2011, a 

atividade de impressão e as atividades dos serviços relacionados com a impressão (CAE 

181) apresentou o maior contributo para o comportamento desta CAE, devido à redução 

da procura interna. A prestação de serviços correspondeu a aproximadamente 10% do 

valor das vendas e prestação de serviços em 2011, representando um acréscimo de 0,6 

p.p. face a 2010. 

Em 2011, os principais produtos produzidos por este sector foram: 

 

Fonte: INE, 2012 

Figura 6 - Produtos produzidos pela CAE 18 em 2011 
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Cerca de 91% da produção destina-se ao mercado nacional, sendo a restante produção 

exportada para a UE (7%) e Países Terceiros (2%). 

 

 

Fonte: INE, 2012 

Figura 7 - Venda de produtos por mercados 
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3.2. DESCRIÇÃO DOS PROCESSOS PRODUTIVOS 

Os cinco processos de impressão mais utilizados são a litografia, a gravura, a flexografia, 

a tipografia e a serigrafia. 

As máquinas de impressão (press) também são classificadas de acordo com a forma do 

papel ou de outro substrato utilizado. as impressoras rotativas utilizadas para grandes 

tiragens, imprimem as imagens num rolo de papel contínuo. Após a impressão, o papel é 

cortado e aparado para a dimensão desejada. As máquinas de alimentação folha-a-folha 

imprimem em folhas individuais de papel ou de outro substrato. 

A impressão litográfica folha-a-folha é utilizada para a impressão de livros, cartazes, 

cartões, etiquetas, embalagens, panfletos publicitários e brochuras, revistas, etc. A 

litografia (offset) rotativa é utilizada para imprimir jornais, revistas, publicidade, livros, 

catálogos e formulários comerciais. 

A gravura é utilizada para tiragens de grandes volumes e de elevada velocidade para 

impressão de publicações de alta qualidade, revistas, catálogos e publicidade. Também é 

muito utilizada para a impressão de embalagens flexíveis, embalagens de cartão e 

etiquetas. 

A flexografia, um tipo de tipografia que utiliza uma chapa de borracha ou de plástico 

flexível para a impressão em rede rotativa, é utilizada principalmente para impressão em 

embalagens de plástico, de papel ou de cartão canelado e também em cortinas para o 

banho. 

A tipografia rotativa é utilizada para a impressão de jornais e revistas. Contudo, tem vindo 

a ser substituída pela litografia. A tipografia de alimentação folha-a-folha é muito utilizada 

para a impressão de livros, artigos de papelaria impressos, anúncios, cartões e brochuras 

publicitárias. 

A serigrafia pode imprimir praticamente qualquer substrato, incluindo madeira, vidro, 

tecido, plástico e metal. É utilizada para impressões especiais, nomeadamente T-shirts, 

cartazes, papel de parede, etc. 

É comum referir o processo da indústria gráfica como um conjunto de três grandes fases, 

tendo como operação central a impressão, conforme ilustrado de seguida. 
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Pré-Impressão

Impressão

Acabamentos

 

Figura 8 - Fases de um processo produtivo da indústria gráfica 

 

Os processos da indústria gráfica podem ser muito variados. Contudo, uma grande parte 

é constituída por operações básicas típicas do sector: processamento fotográfico, 

preparação de chapas, impressão e acabamentos. 

O início de um trabalho começa com a preparação da imagem para ser fotografada, 

fazendo-se a sua transferência para a película, que depois é processada em banhos. 

Normalmente, esta operação é conhecida como processamento fotográfico. A partir da 

película é produzida uma prova para controlo interno do trabalho, servindo de ferramenta 

de comunicação entre a empresa e o cliente. 

A passagem à chapa, transferência da imagem da película para a chapa de impressão, 

constitui o passo seguinte. As áreas de imagem na chapa são tornadas recetivas à tinta. 

Na impressão, a tinta é aplicada à chapa, que a transfere para um rolo de borracha (ruber 

blanket) e daí para o substrato. 

Após a passagem da imagem para o substrato, este pode ser cortado, dobrado, colado, 

etc. Todas estas operações são consideradas acabamentos. 

A Figura 9 apresenta um esquema do processo típico de impressão litográfica. 
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Processamento de 

imagem

Passagem à chapa

Preparação/teste de 

impressão

Impressão e 

secagem

Acabamentos

 

Figura 9 - Esquema do processo típico de impressão litográfica 

 

 

 Processamento de imagem 

Preparação de imagem 

A imagem a imprimir é o centro de qualquer processo da indústria gráfica. Deste modo, o 

primeiro passo do processo é a obtenção e o tratamento da imagem. Em geral a imagem 

é fornecida pelo cliente e, muitas vezes, já na sua forma final. No entanto, pode haver 

necessidade de realizar montagens de vários componentes da imagem para obter a 

imagem final pretendida. Atualmente, com os meios informáticos disponíveis, é frequente 

que este processo seja realizado eletronicamente, eliminando etapas, poupando tempo, 

materiais e recursos. 

Passagem para a película 

Uma vez pronta, a imagem a reproduzir é fotografada, passando a estar na forma de 

película. A impressão multicolor é realizada passando o substrato por várias operações 

de impressão monocromática. 
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A película obtida a partir da imagem inicial é sujeita a um tratamento químico de modo a 

fazer aparecer e estabilizar a imagem transposta. Nos banhos de revelação e fixação a 

emulsão fotográfica por reações de oxidação-redução permite a revelação da imagem. 

 

 Passagem para a chapa 

Uma vez obtida a película com a imagem a imprimir, faz-se a passagem da imagem para 

a chapa. A película é colocada junto à chapa e procede-se à exposição. A chapa tem um 

tratamento superficial que reage à exposição da luz. A grande maioria das empresas 

deste sector de atividade utilizam chapas que são adquiridas já com o tratamento 

superficial realizado. O tipo de chapas depende do tipo de processo a utilizar, no entanto, 

o alumínio é o material mais utilizado nas chapas de impressão. 

Revelação da chapa 

Através da revelação, a superfície da chapa fica apta a receber a tinta de impressão. De 

acordo com as necessidades, certas zonas da chapa tornam-se recetivas às tintas e 

outras recetivas à água, possibilitando a passagem da imagem da chapa para o 

substrato. 

Os banhos de revelação de chapas podem ser de vários tipos, dependendo da natureza 

da superfície da chapa. Os banhos mais comuns são uma emulsão de duas fases: uma 

fase orgânica, constituída por uma resina hidrofóbica e um pigmento e uma fase aquosa, 

contendo uma goma arábica e um ácido. Os compostos fotossensíveis na superfície da 

chapa também são de natureza orgânica, normalmente compostos azotados. A solução 

resultante deste processamento é uma solução aquosa ligeiramente ácida contendo 

compostos orgânicos. 

As chapas plásticas fotossensíveis utilizadas no offset a seco, por exemplo, são de 

processamento mais simples. A exposição à luz UV provoca o endurecimento das zonas 

de imagem por polimerização do plástico. É comum a utilização de benzofenona nestas 

chapas para acelerar a polimerização. Após a exposição, as áreas não expostas são 

removidas com uma solução alcalina. 

As chapas metálicas também podem ser utilizadas. O seu processamento envolve 

técnicas de tratamento de superfícies metálicas, tal como a utilização de soluções 

concentradas ácidas e alcalinas, solventes orgânicos e a presença de metais pesados 

em solução. No entanto, devido ao problema de resíduos perigosos resultantes, a 

utilização deste tipo de chapas é cada vez menos comum. 

Lavagem com água 
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Após a revelação é necessário fazer uma lavagem para remover os resíduos do banho 

de revelação da superfície das chapas. A solução resultante é uma solução aquosa com 

uma baixa concentração de compostos orgânicos. 

 

 Preparação da impressão 

Realizam-se testes de impressão até que as condições de impressão desejadas sejam 

atingidas. Nesta fase já se utiliza o equipamento de impressão e os materiais do 

processo, papel, tinta e solução de molha. Contudo, o processo de impressão ainda não 

se considera iniciado, uma vez que se encontra na fase de preparação e otimização das 

condições de impressão. O material impresso nesta fase constitui um resíduo e não um 

produto final. 

 

 Impressão 

Como já foi referido anteriormente, existem muitas técnicas de impressão que podem ser 

utilizadas. A serigrafia é um processo comum, que tem a particularidade de não utilizar 

chapas de impressão. Neste caso, são utilizadas telas que deixam passar a tinta para o 

substrato nas áreas de imagem. Contudo, a maior parte dos processos utilizam as 

chapas de impressão. Estas chapas, na maior parte das vezes montadas em rolos 

cilíndricos, recebem a tinta e transformam a imagem para o substrato, existindo um ou 

mais rolos de borracha intermédios que são responsáveis pelo transporte da tinta. 

O rolo com a chapa de impressão, que roda a alta velocidade, passa primeiro pela 

solução de molha e depois pelo tinteiro. Ao passar pela solução de molha, as zonas de 

não imagem absorvem esta solução e tornam-se repelentes à tinta. Quando passa pelo 

tinteiro, só as zonas de imagem da chapa de impressão absorvem a tinta de base 

orgânica. Após receber a tinta, este rolo entra em contacto com um outro rolo, coberto 

com borracha, que recebe a tinta. Este rolo de borracha entra em contacto com o 

substrato, transferindo para este a tinta. Normalmente, para formar uma imagem utilizam-

se quatro cores base. Portanto, para formar a imagem final o substrato terá de passar 

quatro vezes neste processo em rolos sucessivos de cores diferentes. 

Secagem 

Na maior parte dos casos, a secagem da tinta é quase instantânea e ocorre logo após a 

absorção desta pelo substrato. No entanto, certos tipos de tinta e de substratos tornam 

necessário um processo de secagem da tinta, que pode ser realizada por aplicação de 

calor, luz UV, ou outro tipo de processo. 
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 Acabamentos 

As operações de acabamento podem incluir o corte, dobragem, colagem, aplicação de 

agrafos, encadernação a quente, plastificação, etc. É comum que muitas destas 

operações sejam realizadas fora das instalações da empresa, com exceção da 

plastificação, corte e dobragem. 
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4 - CARATERIZAÇÃO DO SETOR 

ENERGÉTICO 

O setor energético, essencial para o equilíbrio das economias mundiais, tem um forte 

impacto ambiental, quer pela ligação ao consumo de combustíveis fósseis com uma 

disponibilidade finita, como o petróleo, mas principalmente porque gera, através do 

consumo destes combustíveis, um nível considerado de emissões de gases com efeito 

de estufa, em particular o dióxido de carbono (CO2), que estão diretamente relacionadas 

com as alterações climáticas. 

 Totais Nacionais % no total da Secção C 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 

Potencial de efeito de estufa 
32,7 35,4 35,9 0,2 0,2 0,2 

(Toneladas equivalentes a CO2) 

Emissões de CO2 (origem fóssil) 
32,5 35,2 35,7 0,2 0,2 0,2 

(mil toneladas) 

Fonte: GEE, 2013 

Tabela 4 - Indicadores Ambientais relacionados com a CAE 18 

 

Os objetivos da política energética, nomeadamente segurança no abastecimento, 

crescimento económico e competitividade e sustentabilidade ambiental, continuam a ser 

os principais pilares sobre os quais deve assentar qualquer estratégia neste domínio, 

particularmente para um país como Portugal com um elevado grau de dependência 

externa, apesar de se ter registado uma evolução positiva. A política nacional para as 

Fontes de Energia Renováveis (FER) está integrada numa nova visão para 2020 do setor 

energético, a qual tem como principal objetivo colocar a energia ao serviço da economia 

e das famílias, garantindo em simultâneo a sustentabilidade dos preços. 

Foi definido para Portugal, num horizonte temporal até 2020, um objetivo geral de 

redução no consumo de energia primária de 25% e um objetivo específico de redução de 

30% para a Administração Pública. No plano de utilização de energia proveniente de 

fontes endógenas renováveis, pretende-se que os objetivos definidos para 2020, 

nomeadamente 31% do consumo final bruto de energia e 10% da energia utilizada nos 

transportes, sejam cumpridos ao menor custo para a economia. 
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4.1. CONSUMO DE ENERGIA EM PORTUGAL 

4.1.1 CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA 

Em 2012, o consumo de energia primária em Portugal foi de 21 474 ktep, tendo 

decrescido de forma gradual cerca de 11,3% entre 2008 e 2012, ao que não terá sido 

alheia a conjuntura socioeconómica nacional e internacional. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 10 - Consumo de Energia Primária por Fonte Energética 

 

Esta evolução foi acompanhada pelo decréscimo das importações líquidas de energia 

primária (- 14,3%) no mesmo período. A evolução quer do consumo primário quer das 

importações líquidas está relacionada com a redução no consumo de petróleo no período 

em análise (- 24,8%). 

Relativamente à estrutura do consumo primário, em 2012, o petróleo representou 43,3% 

da energia primária consumida, apesar da sua importância ter decrescido 

consecutivamente, no período em análise, cerca de 7,8 p.p.. O gás natural surge como a 

segunda fonte energética mais consumida, 18,4% em 2012, seguido do carvão com 

13,6%. 

Destaca-se o comportamento do consumo do carvão no período em análise, como 

resposta aos períodos em que a produção de eletricidade pelas centrais hidrelétricas 

varia de acordo com os níveis de precipitação ocorridos. Em 2010, verificou-se um 

aumento da produção hidrelétrica promovida pelos elevados níveis de precipitação nesse 
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ano, pelo que o consumo de carvão pelas centrais termelétricas diminuiu 42% face a 

2009. Em 2011 e 2012, o consumo de carvão para a produção de eletricidade voltou a 

aumentar, respetivamente 34,1% e 31,2%, devido à diminuição da produção por parte 

das centrais hidrelétricas dado o regime hidrológico mais seco verificado nestes dois 

anos. 

Em comparação com a estrutura de consumo de energia primária da UE27, segundo 

dados de 2011, Portugal tem uma maior dependência do petróleo, 46,8% face a 35,2%, 

mas por outro lado consome menos carvão, 10,1% face a 16,8%, e consome mais 

energia proveniente de fontes renováveis, 22,9% face a 10%. Realça-se ainda a 

importância que a energia nuclear tem como fonte de energia primária da UE27, 

representando 13,8% do total da energia primária consumida em 2011.  

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 11 - Consumo de Energia Primária por Fonte Energética - UE27 e Portugal (2011) 

 

Em 2012, cerca de 79,4% da energia primária consumida em Portugal foi importada, 

traduzindo-se na elevada dependência energética do nosso país face ao exterior e que 

se situa muito acima da média da UE27, que, em 2011, foi de 53,8%. Este indicador 

aumentou cerca de 3 p.p. desde 2010, promovido pelo aumento já referido do consumo 

de carvão para produção de eletricidade como resposta à diminuição da produção 

hidrelétrica neste período. 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 12 - Dependência Energética Nacional 

 

4.1.2 CONSUMO DE ENERGIA FINAL 

O consumo de energia final em Portugal foi 15 588 ktep em 2012, menos 15,1% face a 

2008. Importa referir que os decréscimos observados em 2011 (- 6,8%) e em 2012 (- 

5,6%) foram os mais significativos no período em análise, coincidindo com o início da 

crise económica. 

Relativamente à estrutura do consumo final por sector de atividade, manteve-se 

inalterada entre 2008 e 2012, sendo os sectores dos transportes (35,5%), da indústria 

(29,6%) e o doméstico (17,0%), os que apresentaram maiores consumos de energia final. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 13 - Consumo de Energia Final por Sector de Atividade 
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Em termos evolutivos, destaca-se a retração no consumo da energia final em 2009 pelo 

sector industrial (- 11,5%), motivada pela crise económica mundial, situação que não 

afetou significativamente os outros sectores. Em 2010, a retoma da atividade industrial 

promoveu o aumento do consumo final de energia neste sector, que foi cerca de 8,7%. 

Com a evolução negativa da economia nacional, a partir de 2011 todos os sectores 

apresentaram uma diminuição no consumo final de energia. Destaca-se a variação 

negativa em 2011, face a 2010, do sector industrial (- 11,4%) e do sector dos transportes 

(- 6,8%), assim como a observada em 2012, face a 2011, no sector da construção e 

obras públicas (- 21,3%) e dos transportes (- 8,6%). 

Comparando a estrutura nacional do consumo final de energia por sector de atividade 

com a da UE27, verifica-se, em 2011, que o sector dos transportes foi responsável pela 

maior fatia do consumo final de energia (36,6% em Portugal e 33,0% na UE27), seguido 

do sector industrial (28,3% em Portugal e 26,0% na UE27). 

 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 14 - Consumo de Energia Final por Sector - UE27 e Portugal (2011) 

 

O consumo final de eletricidade representou, em 2012, cerca de 25,5% do consumo final 

de energia, equivalente a 3 976 ktep, menos 4,4% do que em 2011, reforçando o 

decréscimo que se verificou entre 2010 e 2011 (- 3,0%). 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 15 - Consumo Final de Eletricidade 

 

O setor dos serviços foi responsável por 36,3% do consumo final de eletricidade em 

2012, seguido da indústria com 32,7% e do sector doméstico com 27,9%. Quase todos os 

setores diminuíram o consumo de eletricidade em 2012 face a 2011, destacando-se a 

indústria (- 6,8%) e o sector doméstico (- 6,2%). O setor da agricultura e pescas foi o 

único que registou um aumento no consumo final de eletricidade em 2012 (+ 2,2%). 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 16 - Consumo de Eletricidade por Sector de Atividade 
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4.1.3 INTENSIDADE ENERGÉTICA 

A intensidade energética em energia primária mede a quantidade de energia primária 

necessária para produzir uma unidade de Produto Interno Bruto (PIB). 

Em 2012, a intensidade de utilização de energia primária foi de 130 tep/106 euros (preços 

de 2006), apresentando um aumento de 0,7% face a 2011 e contrariando a tendência de 

decréscimo que se vinha a verificar desde 2009. Esta inversão é justificada pelo menor 

decréscimo do consumo primário de energia em 2012 face a 2011, promovido pelo maior 

consumo de carvão para a produção de eletricidade, e pelo decréscimo do PIB, menos 

3,5% no mesmo período. Desta forma, Portugal produziu menos riqueza em 2012 face a 

2011, mas o consumo de energia primária não diminuiu na mesma proporção. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 17 - Intensidade Energética (Energia Primária) 

 

A intensidade energética em energia final é calculada tendo em conta o PIB e o consumo 

de energia final, traduzindo a quantidade de energia final necessária para produzir uma 

unidade de PIB. 

Entre 2006 e 2012, verificou-se um decréscimo progressivo de 20,8% neste indicador, 

para o que foi essencial a redução de 18,7% do consumo final de energia, situando-se 

em 2012 em 91,6 tep/106 euros. Atualmente, para produzir a mesma riqueza, Portugal 

está a consumir menos energia final. 
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Fonte: INE, 2013 

Figura 18 - Intensidade Energética (Energia final) 

 

A eficiência energética da economia é calculada tendo em conta o PIB e o consumo de 

energia final, traduzindo a riqueza gerada por cada unidade de energia final consumida. 

Constata-se que a eficiência energética da economia aumentou de forma continua no 

período em análise (+ 26,2%), para o que foi determinante o decréscimo de 18,7% no 

consumo final de energia. Apesar da riqueza gerada no país ter decrescido em 2011 e 

2012, o consumo final de energia diminuiu mais acentuadamente, garantindo o aumento 

da eficiência com que esta energia foi consumida. 

 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 19 - Eficiência Energética da Economia 
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4.2. ENERGIA RENOVÁVEIS EM PORTUGAL 

A contribuição das fontes de energia renováveis para o consumo de energia primária foi 

21,8% em 2012, com um decréscimo de 5,5% face a 2011. À semelhança do ano 

anterior, os baixos níveis de precipitação verificados em 2012 promoveram a menor 

contribuição hídrica para o total das energias renováveis no consumo primário. Se em 

2010 esta contribuição foi 6,2% devidos aos elevados níveis de precipitação que 

ocorreram, já em 2012 foi de apenas 2,7%. 

A biomassa (lenhas e resíduos florestais, biogás e biodiesel) continuou a ser em 2012 a 

fonte de energia renovável com maior contribuição para o consumo primário (8,0%). 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 20 - Proporção de Fontes Renováveis no Consumo de Energia Primária 

 

A energia elétrica produzida a partir de fontes renováveis, cerca de 1 776 ktep em 2012, 

representou 44,3% do total de eletricidade produzida em Portugal, contribuindo com 

44,7% para o consumo final de eletricidade. 

Em termos de peso relativo de cada fonte no total da produção de eletricidade a partir de 

fontes renováveis, em 2012, a hídrica representou 32,2%, a eólica 49,7% e a térmica 

15,5% (inclui a queima de biomassa e resíduos sólidos urbanos), sendo as restantes 

pouco significativas. 

Realça-se neste período, o ano de 2010, no qual se registou um aumento de 50,4% na 

produção de eletricidade a partir de fontes renováveis, evolução justificada pelo aumento 

de 83,4% na produção de eletricidade a partir da componente hídrica e de 21,2% na 

componente eólica, o que resultou numa contribuição de 53,7% para o total de 

eletricidade produzida no país. 
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A partir de 2011, a componente hídrica diminuiu a sua contribuição para a produção de 

eletricidade a partir de fontes renováveis (- 59,7%), atingindo em 2012 o valor mínimo do 

período em análise. 

Destaca-se ainda o aumento da componente eólica em 2012, face a 2011, passando a 

ser a fonte com maior importância na produção de eletricidade a partir de fontes 

renováveis (49,7%). 

  

Fonte: INE, 2013 

Figura 21- Contribuição das Fontes Renováveis para a Produção Total de Eletricidade 

 

Em 2012, a potência instalada de energias renováveis foi 11 054 MW, a qual apresentou 

desde 2008 um crescimento consecutivo de 30,5%, promovido essencialmente pelo 

aumento de 1 501 MW de potência instalada de energia eólica. 

Em termos relativos, a potência instalada de energia hídrica representou, em 2012, cerca 

de 50,1% da potência instalada total e a energia eólica cerca de 41,0%. 

 

Fonte: INE, 2013 

Figura 22 - Capacidade Instalada de Energias Renováveis 
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4.3. CONSUMO DE ENERGIA NO SETOR DA IMPRESSÃO E 
REPRODUÇÃO DE SUPORTES GRAVADOS 

Atendendo à dificuldade na obtenção de informação relacionada com o consumo de 

energia neste setor, foram utilizados os resultados obtidos nos diagnósticos energéticos 

realizados a sete empresas do setor. 

As principais fontes de energia consumidas neste setor são a energia elétrica e o 

gasóleo, representando cerca de 73% e 27% respetivamente do consumo total de 

energia (Figura 23). 

 

Fonte de 

Energia 

 Consumo Médio 

(tep) 

 

Energia 

elétrica 188,7 

Nafta S/ consumo 

Gás Natural S/ consumo 

Lenha S/ consumo 

Gasóleo 69,3 

 

Figura 23 - Consumo Médio de Energia do Setor da Impressão e Reprodução de 

Suportes Gravados 
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5 - MEDIDAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

TRANSVERSAIS À INDÚSTRIA 

 

O aumento da eficiência energética na indústria transformadora nacional é um objetivo 

que está, cada vez mais próximo de alcançar. 

Já existe um conjunto de iniciativas especificamente criadas para ajudar os industriais a 

adequarem os seus equipamentos e processos a novas tecnologias e estratégias. 

Assim, e à semelhança do que acontece noutros países, espera-se de todos uma atitude 

pró-ativa no sentido de adotarem medidas que contribuam de forma efetiva para uma 

correta gestão da eficiência energética. 

A generalidade das indústrias existentes em Portugal pode apoiar-se em Medidas 

Transversais, sendo estas as que proporcionam maiores efeitos em termos do aumento 

da eficiência energética para o conjunto da economia portuguesa. 

Como tal, é importante que os principais responsáveis pelo sector industrial possuam 

dados tecnológicos sucintos sobre a importância e o potencial impacto técnico-económico 

destas várias medidas. 

As medidas de maior impacto na indústria portuguesa são as seguintes: 

 

Âmbito Medida/Tecnologia 
Poupança Total 

tep/ano % 

Sistemas acionados por 

motores elétricos 

Otimização de motores 19 115 0,35 

Sistemas de bombagem 2 294 0,04 

Sistemas de ventilação 510 0,01 

Sistemas de compressão de ar 5 161 0,10 

Total 27 080 0,50 

Produção de calor e frio 

Cogeração 27 000 0,50 

Sistemas de combustão 64 043 1,18 

Recuperação de calor 72 048 1,34 

Frio industrial 1 338 0,02 

Total 164 429 3,04 

Iluminação Total 1 911 0,04 
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Eficiência do processo 

industrial/Outros 

Monitorização e controlo 10 554 0,20 

Tratamento de efluentes 2 402 0,40 

Integração de processos 94 986 1,76 

Manutenção de equipamentos 24 871 0,46 

Isolamentos térmicos 18 012 0,33 

Transportes 48 0,001 

Formação e sensibilização dos 

recursos humanos 
3 166 0,06 

Redução da energia reativa 3 125 0,02 

Total 155 164 2,87 

Total das Medidas Transversais 

 
348 584 6,45 

Fonte: ADENE, 2010 

Tabela 5 - Medidas de Eficiência Energética Transversais à Indústria 
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5.1. SISTEMAS ACIONADOS POR MOTORES ELÉTRICOS 

De todos os tipos de motores, os motores elétricos são os mais utilizados, pois combinam 

as vantagens da utilização de energia elétrica - transporte fácil, limpeza e simplicidade de 

comando - com a sua construção simples e uma grande versatilidade de adaptação às 

diversas cargas. 

Na União Europeia, os motores elétricos são os equipamentos mais disseminados em 

todos os sectores industriais, usando cerca de 70% da energia elétrica total consumida 

na indústria. Em Portugal, são responsáveis por mais de 70% do consumo de eletricidade 

da indústria, e por cerca de 30% do consumo elétrico global do País (ADENE, 2010). 

5.1.1 OTIMIZAÇÃO DE MOTORES 

As medidas para a otimização da eficiência energética dos motores elétricos e sistemas 

de potência associados têm como objetivo a minimização das perdas energéticas 

inerentes. Neste âmbito, as medidas seguintes encontram-se entre as mais efetivas: 

 Substituir os motores elétricos convencionais avariados ou em fim de vida por 

motores mais eficientes; 

 Avaliar o potencial de utilização de variadores eletrónicos de velocidade (VEV´s) 

para ajustar a velocidade do motor de acordo com a carga; 

 Utilizar arrancadores suaves para evitar picos de corrente durante o arranque; 

 Garantir a manutenção adequada dos motores; 

 Evitar o sobredimensionamento dos motores e desligar os mesmos quando estes 

não estão a ser utilizados. 

5.1.2 SISTEMAS DE BOMBAGEM 

Os sistemas de bombagem são muito importantes a nível industrial, representando 

aproximadamente 16% do consumo energético da indústria portuguesa. O consumo 

energético representa cerca de 85% dos custos totais associados a um sistema de 

bombagem. 

Um sistema de bombagem é tipicamente constituído por cinco componentes: bomba, 

equipamento de acionamento da bomba (geralmente um motor elétrico que junto com a 

bomba forma o grupo eletrobomba), válvulas, tubagem e equipamentos de uso final 

(tanques, permutadores de calor, etc.). 



 

 

 

48 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

A importância dos sistemas de bombagem na indústria deve-se essencialmente ao seu 

número. De facto, como muitas unidades industriais têm centenas ou até milhares destes 

sistemas, o primeiro passo para aumentar a eficiência energética envolve a identificação 

dos sistemas que têm maiores perdas, tornando-os alvo de planos de otimização. Estes 

planos devem seguir os passos seguintes: 

 Avaliar todos os sistemas de bombagem e identificar aqueles que necessitam de 

ser rapidamente melhorados; 

 Analisar detalhadamente os sistemas identificados; 

 Desligar bombas desnecessárias ou usar interruptores de pressão de modo a 

controlar o número de bombas em funcionamento; 

 Repor as folgas internas da bomba; 

 Substituir ou modificar as bombas sobredimensionadas; 

 Instalar VEVs ou usar arranjos com múltiplas bombas (p. ex., várias bombas em 

paralelo) para garantir uma variação do caudal sem recorrer ao uso de um 

dispositivo de estrangulamento (válvula reguladora de caudal); 

 Substituir os motores elétricos convencionais por motores de alta eficiência; 

 Reparar fugas e válvulas deficientes (ou substituir estas por válvulas mais 

eficientes) e eventualmente conservar ou modificar os impulsores das bombas; 

 Estabelecer um programa de manutenção periódico. 

5.1.3 SISTEMAS DE VENTILAÇÃO 

A principal função de um ventilador é movimentar grandes volumes de ar ou gases a 

pressões que sejam suficientes para suplantar a resistência dos sistemas aos quais estão 

agregados.  

Os principais fatores e considerações a ter em conta para garantir que um sistema de 

ventilação é eficiente em termos de desempenho e consumo de energia são: 

 Selecionar o tipo adequado de motor para o ventilador; 

 Determinar a velocidade do ar como parte do projeto de dimensionamento; 

 Minimizar a perda de pressão através da tubagem de distribuição; 

 Selecionar o ventilador mais adequado para a aplicação particular em questão; 

 Efetuar uma instalação correta; 

 Efetuar uma manutenção regular; 

 Efetuar uma revisão anual. 
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5.1.4 SISTEMAS DE COMPRESSÃO DE AR 

O ar comprimido é uma forma versátil, flexível e segura de transmitir energia. Quase 

todas as instalações industriais a utilizam. De facto, mais de 10% da energia elétrica 

consumida numa indústria é utilizada em ar comprimido. Contudo, cerca de 20% desta 

energia é perdida devido a fugas de ar, à má utilização do ar comprimido ou à negligência 

da manutenção. Para além das medidas de economia de energia relacionadas com os 

sistemas de força motriz, a otimização energética dos sistemas de ar comprimido deverá 

passar por intervenções nas seguintes áreas principais: 

 Produção e tratamento do ar comprimido; 

 Redes de distribuição de ar comprimido; 

 Dispositivos de utilização final; 

 Projeto e operação do sistema global. 

 

Em termos mais específicos e relativamente às três primeiras áreas, as principais 

medidas a considerar com vista ao aumento da eficiência energética dos sistemas de ar 

comprimido são apresentadas de seguida. 

 

5.1.4.1 Produção de ar comprimido 

 Otimização da utilização do sistema: ajuste dos controlos e regulação da pressão, 

desligar quando não utilizado; 

 Otimização do nível de pressão do ar comprimido do sistema em função as 

necessidades dos dispositivos de utilização final; 

 Redução da temperatura do ar de admissão, mantendo uma ótima filtragem na 

tomada de ar; 

 Melhoria do sistema de controlo do compressor; 

 Otimização das mudanças de filtros (em função da queda de pressão); 

 Filtração e secagem do ar até aos requisitos mínimos do sistema (possivelmente 

mediante instalação de filtros/secadores pontuais para necessidades específicas); 

 Recuperação e utilização do calor desperdiçado através dos sistemas de 

arrefecimento dos compressores; 

 Aumento da capacidade do reservatório principal de ar comprimido; 

 Utilização de variadores eletrónicos de velocidade (VEV´s); 
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 Possível utilização de um sistema de múltiplas pressões, com a utilização de 

sobrepressores (boosters) para aumentar a pressão em determinados locais; 

 Substituição dos motores elétricos convencionais avariados ou em fim de vida por 

motores de alto rendimento; 

 Substituição de compressores exageradamente sobredimensionados por outros 

com menores consumos específicos de energia e ajustados às necessidades do 

sistema. 

5.1.4.2 Rede de distribuição de ar comprimido 

 Implementação de um programa regular para a verificação de fugas de ar 

comprimido; 

 Redução de fugas com a utilização de adaptadores de fugas reduzidas, uniões 

rápidas de elevada qualidade, etc.; 

 Divisão do sistema em zonas, com reguladores de pressão apropriados ou 

válvulas de corte. Fecho de linhas que estão fora de serviço; 

 Utilização de purgas de condensados do tipo “sem perdas de ar”; 

 Dimensionar adequadamente as capacidades de armazenamento (permitindo que 

os compressores funcionem com um rendimento otimizado e evitando arranques e 

paragens bruscas); 

 Instalação de reservatórios suplementares de ar comprimido próximos de cargas 

variáveis; 

 Diminuir a extensão da rede e criar rede em anel; 

 Otimizar o diâmetro da tubagem; 

 Limitar o número de cotovelos, de mudanças de direção e de mudanças de 

secção. 

5.1.4.3 Dispositivos de utilização final 

 Eliminação de utilizações não apropriadas de ar comprimido; 

 Reparação ou substituição de equipamentos com fugas de ar comprimido; 

 Desligar o ar comprimido quando o dispositivo não está em operação; 

 Verificação (e otimização) da necessidade de dispositivos específicos de 

regulação de pressão, filtros e secadores; 



 

 

 

51 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

 Para limpeza, usar preferencialmente aspiradores elétricos. Estes consomem 

menos energia que os aparelhos insufladores de ar (bicos de sopro ou pistolas de 

ar). 
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5.2. PRODUÇÃO DE CALOR E FRIO 

5.2.1 COGERAÇÃO 

A cogeração é a produção sequencial e simultânea de energia térmica e de energia 

mecânica, que normalmente é usada para produzir eletricidade, num sistema único 

integrado, a partir de uma fonte de energia primária. A cogeração pode ser usada na 

indústria, comércio ou serviços, mas para que uma unidade de cogeração seja viável, a 

eficiência de aproveitamento da energia primária deve ser superior à de uma central de 

ciclo combinado convencional.  

Ao nível industrial, as principais vantagens da cogeração são as seguintes: 

 Redução da fatura energética; 

 Possibilidade da unidade industrial ser energeticamente autossuficiente; 

 Possibilidade de venda de eletricidade à rede de distribuição nacional caso a 

unidade de cogeração produza energia elétrica excedentária; 

 Redução dos custos de produção; 

 Melhorias no fornecimento e distribuição da eletricidade aos processos industriais. 

 

5.2.2 SISTEMAS DE COMBUSTÃO 

Os sistemas de combustão estão na origem da maior parte da entalpia que é utilizada na 

concretização dos processos industriais. As principais medidas a destacar são: 

 Diminuição das perdas térmicas num sistema de combustão; 

 Aumento da eficiência energética de caldeiras, fornos e secadores; 

 Utilização de economizadores para pré-aquecimento da água de alimentação da 

caldeira; 

 Remoção preventiva de depósitos nas superfícies de transferência de calor; 

 Minimização de purgas das caldeiras; 

 Recuperação de calor nas correntes de purga; 

 Implementação de programas de controlo, reparação e substituição de 

purgadores; 

 Recolha de condensados para reutilização na caldeira; 

 Utilização de vapor flash; 
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 Isolamento térmico das tubagens de distribuição de vapor e de retorno de 

condensado e de, válvulas e flanges; 

 Instalação de um pré-aquecedor de ar; 

 Minimização de perdas em ciclos curtos de funcionamento das caldeiras. 

 

5.2.3 RECUPERAÇÃO DE CALOR 

A recuperação de calor perdido é um processo que utiliza tecnologias variadas para a 

recuperação e reutilização de calor rejeitado pelo processo. Esta energia térmica pode 

ser recuperada a partir de várias fontes: 

 Gases de combustão; 

 Efluentes quentes ou frios; 

 Ar de exaustão; 

 Produtos quentes ou frios, ou restos de produção; 

 Água de arrefecimento e óleo hidráulico; 

 Fontes termais naturais; 

 Painéis solares; 

 Calor de sobreaquecimento e calor de condensação rejeitado dos processos de 

refrigeração; 

 Outras fontes. 

As tecnologias mais comuns para a recuperação deste calor são: 

 Permutadores de calor para fazer uso direto do calor no mesmo estado em que se 

encontra; 

 Bombas de calor e recompressão de vapor, que transformam o calor de modo a 

gerar trabalho mais útil do que se este se encontrasse à sua temperatura inicial; 

 Operações multi-estágio, tais como evaporadores multi-efeito, expansão de vapor 

e combinações das técnicas acima mencionadas. 

 



 

 

 

54 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

5.2.4 FRIO INDUSTRIAL 

A maior parte da refrigeração industrial é efetuada através de sistemas de refrigeração 

por compressão mecânica de vapor. Em alguns casos, em vez de refrigeração por 

compressão, são usados sistemas de refrigeração por absorção. 

Existem muitas opções para aumentar a eficiência energética de um sistema de 

refrigeração. Para além da utilização de novos sistemas, a implementação de estratégias 

de otimização e controlo nos sistemas já existentes pode levar a melhorias de 30% em 

termos de eficiência energética. 

A aplicação de novos sistemas de refrigeração inclui a utilização de: bombas de calor de 

absorção, novos fluidos frigorigéneos (por exemplo, amoníaco, CO2) e acumulação 

térmica de frio (acumulação de energia latente). 
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5.3. ILUMINAÇÃO 

A energia elétrica consumida nas instalações de iluminação nos diferentes sectores de 

atividade (indústria, serviços e doméstico) representa aproximadamente 25% do 

consumo global do país, e cerca de 6% a 7% do consumo global de energia elétrica de 

uma instalação industrial. Trata-se de uma área onde a utilização de equipamentos mais 

eficientes se traduzirá em reduções significativas de consumos energéticos. 

Desta forma, revela-se de grande importância a instalação de equipamentos que 

proporcionem níveis de iluminação necessários e recomendados ao desempenho das 

atividades, reduzindo quer o consumo de energia elétrica, quer os custos de manutenção 

dos sistemas. 

A conceção das instalações de iluminação com utilização racional ótima de energia 

pressupõe a verificação de alguns parâmetros essenciais para a redução dos consumos 

energéticos, mantendo ou melhorando as condições globais de iluminação nos espaços 

considerados. Assim, deve ter-se em consideração os seguintes aspetos: 

 Dar prioridade à iluminação natural, mantendo limpas as áreas de entrada de luz; 

 Utilizar a iluminação elétrica como forma complementar da iluminação natural. 

 Dimensionar corretamente os níveis de iluminação necessários para os diferentes 

postos de trabalho, tendo em atenção as características dos utilizadores, das 

tarefas e do tipo de ambiente. 

 Optar pelo tipo de iluminação mais adequada para cada local e para as tarefas a 

executar; 

 Utilizar sempre equipamentos de rendimento elevado (lâmpadas, luminárias e 

acessórios); 

 Utilizar sistemas de controlo e comando automático nas instalações de iluminação 

(por exemplo reguladores do fluxo luminoso, sensores de presença, relógios 

temporizadores ou sensores crepusculares - células fotoelétricas), tirando partido 

das condições de iluminação natural e das necessidades funcionais das 

instalações; 

 Utilizar sempre que possível luminárias que permitam uma integração com o ar 

condicionado; 

 Seccionamento da iluminação, para que se possa apagar uma secção quando 

esta não for necessária. 
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 Iluminação geral e local: em alguns casos é aconselhável a utilização de um tipo 

de iluminação geral mais "fraca" e localmente, onde seja necessário outro tipo de 

iluminação mais "forte". 

 Proceder a operações de limpeza regulares e manutenção das instalações, de 

acordo com um plano estabelecido; 

 Definir corretamente os períodos de substituição das lâmpadas e optar sempre 

pela substituição em grupos. 
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5.4. EFICIÊNCIA DO PROCESSO INDUSTRIAL/OUTROS 

5.4.1 MONITORIZAÇÃO E CONTROLO 

A gestão da energia consumida é uma tarefa que engloba várias medidas, tais como o 

planeamento, a monitorização e a implementação de estratégias de controlo otimizadas. 

Geralmente, o custo inicial da implementação destas medidas é relativamente baixo, 

principalmente se comparado com as possíveis melhorias de economia energética, 

produtividade e qualidade dos produtos. De facto, devido ao seu domínio transversal, os 

sistemas modernos de controlo de processo não são concebidos exclusivamente para a 

eficiência energética, mas também para a otimização da produção, da qualidade do 

produto e da segurança dos operadores dos equipamentos produtivos. 

5.4.2 TRATAMENTO DE EFLUENTES 

 

5.4.2.1 Tratamento anaeróbio de águas residuais 

O tratamento anaeróbio é um método alternativo para limpar as águas residuais 

industriais que se baseia na conversão dos compostos orgânicos existentes no efluente 

em biogás contendo metano, dióxido de carbono e sulfureto de hidrogénio. Este processo 

é levado a cabo por bactérias num ambiente sem oxigénio (anaeróbio). 

O tratamento anaeróbio de águas residuais não só permite reduzir o consumo de energia 

elétrica, como também permite a utilização para queima do biogás produzido. 

 

5.4.2.2 Tratamento de águas residuais com tecnologia de membranas 

Atualmente, os processos de separação com membranas são utilizados numa grande 

variedade de sectores industriais, por exemplo, metalúrgico, químico, papel, eletrónica e, 

alimentação e bebidas. 

Os processos de membranas conseguem remover muitos dos contaminantes existentes 

nas águas residuais, obtendo-se água tratada que pode ser reaproveitada no processo 

ou eliminada sem problemas ambientais associados. Os contaminantes removidos nestes 

processos são muito diversos, p.ex., compostos orgânicos e compostos metálicos. Os 

processos de membranas também podem ser utilizados para remover sólidos dissolvidos 

ou suspensos, bactérias, resíduos de emulsões, etc. 
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5.4.3 INTEGRAÇÃO DE PROCESSOS 

A Integração de Processos surgiu recentemente como área científico-tecnológica 

devidamente estruturada no âmbito da engenharia de processos, mas trouxe já um 

elevado impacto à comunidade Industrial. Os benefícios da sua aplicação traduzem-se na 

generalidade em processos mais competitivos e atualizados em vários sectores de 

atividade industrial. A Integração de Processos exerce também um papel determinante na 

prevenção de danos ambientais. 

Uma área importante de utilização da Integração de Processos é a Integração 

Energética. Muitos dos métodos de análise atualmente generalizados a várias áreas 

tiveram a sua origem em estudos centrados nos sistemas de energia. O balanço de 

energia de um processo pode ser utilizado para otimizar o recurso às utilidades exteriores 

ao processo. Para tal, é necessário conhecer o processo na sua totalidade de modo a 

poder fazer interagir, de forma globalmente otimizada, os vários componentes. Em 

seguida é necessário também conhecer as metodologias de modo a tirar a melhor 

utilização da sua implementação. 

5.4.4 MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Os equipamentos necessitam de monitorização, manutenção e (se necessário) de 

reparação para que se mantenham eficientes. Os sistemas de gestão de energia 

permitem a deteção de situações a normais através da medição de consumos (de água, 

eletricidade, gás ou outro combustível) não proporcionais à utilização, auxiliando assim 

os serviços de manutenção. 

A manutenção de equipamentos visando a otimização da eficiência energética deverá 

incidir nos seguintes pressupostos: 

 Definir de forma clara a responsabilidade pelo planeamento e execução da 

manutenção; 

 Estabelecer um programa de manutenção estruturado com base nas normas e 

nas descrições técnicas dos equipamentos, bem como em qualquer avaria nos 

equipamentos e respetivas consequências; 

 Suportar o programa de manutenção pela adoção de sistemas de registo de 

dados apropriados e por testes de diagnóstico; 

 Identificar, através da manutenção de rotina, avarias, anormalidades em eficiência 

energética ou identificar áreas onde a eficiência energética pode ser melhorada; 
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 Identificar e retificar rapidamente qualquer fuga ou equipamento em falha que 

afete ou controle a utilização da energia. 

5.4.5 ISOLAMENTOS TÉRMICOS 

A melhoria do isolamento térmico de superfícies (caldeiras, tubagens de distribuição de 

vapor, de condensados, de água quente ou refrigerada, ou de termofluido) é uma medida 

de implementação simples que, pelo reduzido investimento que habitualmente envolve, 

deve merecer uma atenção imediata por parte das empresas. 

O isolamento térmico cria uma barreira térmica que permite reduzir a transferência de 

calor. A utilização de isolamentos térmicos permite: 

 Reduzir os custos de energia, ao minimizar as perdas de calor; 

 Controlar a condensação; 

 Fornecer proteção para o frio; 

 Fazer a proteção aos equipamentos; 

 Controlar as temperaturas de processo; 

 Proteger contra o fogo; 

 Servir de isolamento acústico. 

 

5.4.6 TRANSPORTES 

Numa instalação fabril existem múltiplos sistemas de transporte. De facto, no que diz 

respeito aos sistemas de transporte de matérias-primas, combustíveis e produtos 

acabados (por exemplo, correias transportadoras, elevadores e empilhadores), deverá 

ser feita uma análise à otimização das cargas e à otimização de motores elétricos. 

Para diminuir o consumo de combustível nas frotas de transporte, as seguintes boas 

práticas são recomendadas: 

 Implementar um sistema de gestão de combustível; 

 Monitorizar a gestão do combustível através de: 

o Registo regular dos consumos; 

o Relacionar o consumo com o trabalho efetuado; 

o Identificar padrões a atingir e informar os condutores do seu desempenho; 

o Tomar ações para reduzir o consumo de combustível. 

 Motivar e formar os condutores. 
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5.4.7 FORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

A formação e a sensibilização dos recursos humanos são essenciais para a boa 

implementação da maioria das medidas de economia de energia. Um operador 

responsável por um equipamento deve estar suficientemente informado e formado para 

manter esse equipamento a funcionar em condições ótimas, sem descurar a sua 

segurança. O treino, formação e motivação dos recursos humanos deve ser uma parte 

integrante de um sistema eficiente de gestão de energia e deve ocorrer em todas as 

situações em que são introduzidas novas tecnologias no processo produtivo. 

As empresas deverão realizar ações de sensibilização e formação que se centralizem 

nos seguintes temas: 

 Os impactos ambientais da utilização da energia; 

 Os benefícios da economia de energia; 

 A dependência energética da empresa e o que esta pode fazer para economizar 

energia; 

 Qual a atitude cívica individual para economizar energia. 

 

5.4.8 REDUÇÃO DA ENERGIA REATIVA 

A energia reativa é intrínseca a equipamentos elétricos que possuam cargas indutivas 

(transformadores, motores elétricos, etc.), sendo responsável pela diminuição do fator de 

potência desses equipamentos. Como a nível industrial, a grande maioria dos 

equipamentos elétricos são deste tipo, a redução da potência reativa dos mesmos 

permite a obtenção de poupanças elétricas através do aumento do fator de potência. 

Algumas medidas práticas para se atingir este objetivo são as seguintes: 

 Instalar bancos de condensadores adicionais e melhorar a distribuição dos bancos 

de condensadores já instalados; 

 Evitar a operação de motores sem carga ou com cargas muito abaixo do ótimo; 

 Substituir motores convencionais por motores de alta eficiência energética, e 

manter estes a operar perto da sua capacidade (carga) ótima. 
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6 - MEDIDAS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

DO SETOR 

Para além das medidas transversais apresentadas anteriormente e que se aplicam à 

generalidade das instalações industriais, existem medidas específicas para alguns 

setores industriais. 

De seguida apresentam-se algumas medidas de eficiência energética com as respetivas 

reduções de energia para o setor da impressão e reprodução de suportes gravados: 

 

Energia Elétrica Redução (%) 

Revisão do tarifário (mercado regulado, mercado liberal, negociação de 

contrato) 

3 a 8 

Densidade dos consumos nos diferentes períodos (Vazio, Super Vazio, 

Ponta e Cheias) 

10 a 20 

Energia Reativa (custo e se atinge o 2º e o 3º escalão) 7 a 12 

Bateria de condensadores (dimensionamento, escalões, tempo de reação, 

localização) 

(a localização deve ser próxima dos grandes consumidores) 

7 a 12 

Sub-dimensionamento das cablagens (Efeito de Joule nas cablagens) 3 a 7 

Monitorização da quantidade e/ou qualidade da energia elétrica (pelo 

menos sectorialmente) 

-- 

Escalonamento da simultaneidade para minimizar a potência tomada e 

consequentemente a contratada 

7 a 14 

Distribuição de carga por fase (evitar que seja superior 5%, sendo o ideal 

inferior a 1%) 

-- 

Transformadores sobredimensionados 15 a 25 

Ar Comprimido 

Localização (virado a norte) 6 a 12 

Ventilação (admissão de ar livre e da zona mais a norte) 6 a 12 

Pressão de serviço (o mínimo possível) -- 

Pressões de serviços distintas - sistemas de ar comprimido independentes -- 

Rede de ar comprimido adequada ao caudal e pressão 2 a 5 

Ar comprimido de velocidade variável 10 a 15 
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Escalonamento de equipamentos de ar comprimido 

(vários equipamentos em paralelo para otimização do regime de carga 

nominal) 

5 a 9 

Verificação e retificação de fugas periódicas -- 

Pontos de ar comprimido inutilizados e bem isolados -- 

Paragem do ar comprimido no período de inutilização -- 

Baixa perda de carga nos filtros do ar -- 

Desumidificação do ar 6 a 12 

Purgas do ar comprimido (por sensor de nível em vez de manuais ou 

temporizadas) 

5 a 8 

Iluminação 

Iluminação eficiente (T5 / LED / Fluorescentes Compactas / Iodetos 

Metálicos / Vapor de Sódio) 

30 a 70 

Balastro eletrónico 30 a 70 

Iluminação em excesso -- 

Utilização de iluminação natural (sem prejudicar a carga térmica) -- 

Utilização de luminárias com refletores 12 a 15 

Seccionamento da iluminação (gestão da iluminação necessária face à 

iluminação do local) 

-- 

Sensores crepusculares por luminária ou secção 12 a 17 

"Dimming" da iluminação (manual ou em função da iluminação do local) 12 a 17 

Mobilidade da iluminação ao layout -- 

Sensores de ocupação -- 

Luminárias / refletores limpos 5 a 8 

Climatização / Ventilação de Conforto 

Termostatos por unidade ou zona -- 

Termostatos limitados 12 a 17 

Colocação adequada dos termostatos 5 a 10 

Temporização das unidades ajustadas ao período de utilização (com 

antecipação) 

-- 

Variação de velocidade de ventilação em função das zonas ocupadas 15 a 30 

Tabela 6 - Medidas de Eficiência Energética para o Setor da Impressão e Reprodução de 

Suportes Gravados 
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Importa referir que as medidas para as quais não é quantificada a percentagem de 

redução, correspondem a medidas cujo potencial de redução tem uma variabilidade muito 

elevada, dependendo em parte do equipamento que for adquirido. 

         



 

 

 

64 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

7 - CASOS DE SUCESSO 

De seguida apresenta-se os casos de sucesso da empresa do SIG (Setor de Indústrias 

Gráficas), a nível de eficiência energética, redução dos consumos e custos de energia, 

contemplando medidas já implementadas e algumas a implementar previstas pela 

empresa. Contemplando a demonstração de diversas medidas de sucesso ao nível da 

eficiência energética que tornaram a empresa um destaque a esse nível. 

GRÁFICA MAIADOURO, S.A. 

A Gráfica Maiadouro, S.A., foi fundada em 1960, e apresenta-se no mercado nacional e 

internacional, com uma presença muito especial na área cultural. A Gráfica Maiadouro 

identifica-se como um dos pólos industriais de maior expressão na zona do Grande Porto, 

ocupando uma área de 11000 m2 com naves industriais climatizadas para a estabilização 

das matérias-primas essenciais à boa execução dos trabalhos. 

O respeito pelo ambiente é, para Gráfica Maiadouro, um valor e uma prática vivida no 

quotidiano. Refletindo-se na utilização de chapas processadas com baixo uso de 

químicos, bem como a utilização de matérias primas “amigas do ambiente”. 

Estrutura 

 

 

Pré-Impressão Impressão Pós-Impressão 

1ª fase de produção de uma 
obra e é também aqui que 
começa o controlo de 
qualidade segundo as normas 
internacionais já 
implementadas e em pleno 
funcionamento na Maidouro 
ISO 12647-2 

No sector da impressão, o parque 
de máquinas é composto por 9 
máquinas que, no seu conjunto, 
somam 39 corpos impressores, 
desde o formato 36x52 cm até 
89x126 cm, que imprimem, 
conforme as suas características, 
de 1 a 8 cores em simultâneo e de 
1 a 4 cores em retroverso – 
apoiado por um sistema digital 
integrado das áreas de pré-
impressão com impressão 
(PrintNet). 

Em termos de ultimação a 
empresa tem máquinas de cortar, 
dobrar, alçar, coser, meter à capa 
mole e dura, aparar em trilateral, 
formar capa dura, estampar, 
agrafar, embalar em manga 
plástica, corte e vinco, picote, 
relevo, entre outros. 
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Práticas 

 

A empresa já implementou medidas de racionalização dos consumos de energia, bem 

como tem previsto a implementação de medidas no atual Acordo de Racionalização dos 

Consumos de Energia (ARCE) com a DGEG de forma voluntária. 

Um dos aspetos relevantes presente na estrutura da Maia Douro, e que a destaca como 

um caso de sucesso, é a questão de existir um gestor de energia com elevada dedicação 

e conhecimento, com todas as causas relacionadas com a gestão eficiente de energia na 

empresa. Existe um acompanhamento tecnológico muito próximo das associações 

empresariais, centros tecnológicos e dos fornecedores tecnológicas da empresa. Este 

interesse e acompanhamento tem resultado em soluções tecnológicas e práticas 

inovadores que são utilizadas na empresa, em modo experimental e pioneiro e 

acompanhadas de perto pelos próprios fornecedores e centros de investigação.  

Outras das práticas inerentes, diz respeito ao registo e avaliação contínua de todos os 

consumos da instalação, através de uma ferramenta informática. Através desta prática a 

empresa toma conhecimento detalhado de todos os seus consumos, tornando mais 

eficaz as tomadas de decisão na avaliação de novos contratos. 

De forma mais detalhada, todo o registo é feito continuamente e de uma forma autónoma. 

Através de um sistema de monitorização instalado na área fabril, todos os pontos de 

maior consumo identificados, tais como serviços auxiliares, refrigeração da nave e 

máquinas de impressão offset, são monitorizados ao nível dos seus consumos 

energéticos. Desta forma, todos os valores são compilados e analisados criteriosamente 

pelo gestor de energia, de forma a analisar possíveis desvios inesperados e pontos 

críticos de melhoria. 

 

Meios disponíveis para a gestão da energia 
 

Neste momento para além das práticas já mencionadas a Maia Douro tem presente 

meios que ajudam a uma gestão de energia constante e focada nos resultados. 
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Um dos setores críticos ao nível dos consumos de energia é a área do ar comprimido, 

neste sentido a empresa tem implementado em todos os compressores variadores de 

velocidade. Isto sendo uma solução tecnologia a empresa de forma a manter a melhoria 

continuada, apresenta um sistema organizado de detecção de fugas de forma 

sistemática.  

Outros dos aspetos que destaca a Maia Douro como um caso de sucesso, diz respeito às 

ferramentas desenvolvidas pelo gestor de energia que o ajudam na tomada de decisão, 

quer ao nível dos seus consumos energéticos quer das despesas associadas. 

Todas as práticas e meios identificados evidenciam a melhoria constante presente na 

abordagem e políticas energéticas definidas pela empresa. Através da monitorização dos 

resultados a empresa quantifica as melhorias, por forma a registar toda a sua poupança 

quer ao nível da redução da fatura energética quer da otimização dos processos de 

produção. Estimulando desta forma um compromisso contínuo com a poupança de 

energia. 

Exemplos de tecnologias/medidas 

 

Algumas das medidas que a empresa avalia constantemente o seu custo/beneficio, e que 

de forma contida e estruturada implementa ou prevê implementar no seu parque 

industrial: 

 Instalação de lâmpadas eficientes com balastro eletrónico e sistema Dali, nos 

locais ainda não existentes, que irão permitir uma redução dos consumos totais 

de energia de 1,8%. De realçar que a empresa já́ tem instalados estes sistemas 

em alguma zonas da fábrica;  

 Alteração da captação de ar na caldeira de vapor. Com a presente medida foi 

proposto captar o ar na parte superior da sala das caldeiras, de modo a permitir 

que a temperatura do ar de entrada das caldeiras seja superior ao valor atual. 

Com esta alteração a empresa prevê economizar 0,2% dos consumos totais da 

empresa;  
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 A empresa já tem instalados Variadores Eletrónicos de Velocidade (VEV) em 

muitos motores, no entanto pretende instalar, outros, em todos os ventiladores 

existentes , quer de extração de ar, quer das centrais de humidificação. Com esta 

medida a empresa prevê economizar cerca de 1,7% face aos consumos totais; 

 Uma das medidas já em fase de implementação, contudo sempre ponderando o 

seu custo/benefício, diz respeito à substituição de alguma iluminação fluorescente 

por iluminação com leds. 

 

Para além destas medidas a empresa está já a implementar outras soluções de 

economia de energia que lhe permitirão ir além das soluções tecnológicas, como sendo a 

sensibilização contínua de todos os funcionários para todas as questões relacionadas 

com a energia. A sensibilização desenvolvida é baseada, quer na precessão dos 

períodos horários mais rentáveis para a empresa, por forma à gestão da produção estar 

sensível a estes períodos, quer na utilização mais eficientes de toda a tecnologia 

disponível na empresa. 

 

Resultados 

 

Em resultado de todas as práticas e meios presentes na Maia Douro acima ilustrados, a 

empresa já obteve resultados ao nível da eficiência energética. Alguns destes resultados 

foram conseguidos com base nas seguintes tecnologias/medidas: 

 Com a redução da pressão de ar comprimido da central geral de ar comprimido a 

empresa economizou 13% do consumo total de energia utilizada nesta central;  

 Redução e controlo sistemático das fugas de ar comprimido permitem uma 

redução de 0,2% dos consumos totais de energia da empresa; 
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 Na caldeira de vapor, a gás natural, a empresa tem instalado um economizador 

nos gases de exaustão da caldeira, permitindo assim aquecer a água de entrada 

da mesma; 



 

 

 

69 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

8 - REFERÊNCIAS 

 "Classificação Portuguesa das Atividades Económicas Rev.3". Instituto Nacional de 

Estatística, I.P., 2007. 

 " Estatísticas de Produção Industrial 2011". Instituto Nacional de Estatística, I.P., 

2012. 

 " Estatísticas de Produção Industrial 2012". Instituto Nacional de Estatística, I.P., 

2013. 

 "Estatísticas do Ambiente 2012". Instituto Nacional de Estatística, I.P., 2013. 

 "Estatísticas de Bolso". Gabinete de Estratégia e Estudos, 2013.  

 "Estudo Estratégico e de Inovação do Setor das Indústrias Gráficas e de 

Transformação de Papel". APIGRAF, 2014. 

 "Indústria e Energia em Portugal 2008 - 2009". Instituto Nacional de Estatística, I.P., 

2011. 

 "Medidas de Eficiência Energética Aplicáveis à Indústria Portuguesa: Um 

Enquadramento Tecnológico Sucinto". ADENE - Agência para a Energia, 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

70 

 

EFINERG 2 – Plano Setorial de Melhoria da Eficiência Energética em PME – Eficiência Energética 

 

 

 

 

 

 

 

efinerg.aeportugal.pt 

facebook.com/eco4Portugal 

 

 

Promotores 

 

Co-financiamento 

 

Patrocinadores 

 


